
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2429912 - MG (2023/0276765-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THIAGO RODRIGUES DA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DE CONFISSÃO. 
POSSIBILIDADE DE FRAÇÃO INFERIOR A 1/6 MEDIANTE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE CONSIDEROU O MENOR APROVEITAMENTO DAS 
INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO RÉU, JUSTIFICANDO A 
REDUÇÃO INFERIOR A 1/6. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que inadmitiu o 
recurso especial, com base na Súmula n. 7 do STJ.
2. O recorrente alega violação dos artigos 65, III, "d" e 68, caput, 
do Código Penal, argumentando que a redução da pena pela 
confissão espontânea foi aplicada de forma desproporcional.
3. O acórdão recorrido fixou a pena base em 22 anos de 
reclusão e 30 dias-multa, reconhecendo a atenuante da 
confissão espontânea e reduzindo a sanção provisória em 1 ano 
de reclusão e 10 dias-multa.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a redução da 
pena em fração inferior a 1/6 pela atenuante da confissão 
espontânea, fundamentada na confissão qualificada e parcial, é 
válida.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ permite a redução da pena em fração 
inferior a 1/6, desde que haja fundamentação concreta e idônea, 
especialmente em casos de confissão qualificada ou parcial.
6. No caso, a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem 
considerou o menor aproveitamento das informações prestadas 
pelo réu, justificando a redução inferior a 1/6.
7. Não se vislumbra ilegalidade ou desproporcionalidade na 
decisão do Tribunal a quo, que está em consonância com o 
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entendimento desta Corte.
IV. Dispositivo 
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THIAGO RODRIGUES DA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DE CONFISSÃO. 
POSSIBILIDADE DE FRAÇÃO INFERIOR A 1/6 MEDIANTE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
QUE CONSIDEROU O MENOR APROVEITAMENTO DAS 
INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO RÉU, JUSTIFICANDO A 
REDUÇÃO INFERIOR A 1/6. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que inadmitiu o 
recurso especial, com base na Súmula n. 7 do STJ.

2. O recorrente alega violação dos artigos 65, III, "d" e 68, caput, 
do Código Penal, argumentando que a redução da pena pela 
confissão espontânea foi aplicada de forma desproporcional.

3. O acórdão recorrido fixou a pena base em 22 anos de 
reclusão e 30 dias-multa, reconhecendo a atenuante da 
confissão espontânea e reduzindo a sanção provisória em 1 ano 
de reclusão e 10 dias-multa.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a redução da 
pena em fração inferior a 1/6 pela atenuante da confissão 
espontânea, fundamentada na confissão qualificada e parcial, é 
válida.
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III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ permite a redução da pena em fração 
inferior a 1/6, desde que haja fundamentação concreta e idônea, 
especialmente em casos de confissão qualificada ou parcial.

6. No caso, a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem 
considerou o menor aproveitamento das informações prestadas 
pelo réu, justificando a redução inferior a 1/6.

7. Não se vislumbra ilegalidade ou desproporcionalidade na 
decisão do Tribunal a quo, que está em consonância com o 
entendimento desta Corte.

IV. Dispositivo 

8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Thiago 
Rodrigues da Silva dos Santos contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais que inadmitiu o recurso especial, ante a incidência da súmula n. 7, 
desta Corte.

Contraminuta pelo não provimento do recurso. (e-STJ fls. 287-289).

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo (e-
STJ fls. 312-319).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicara os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
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matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
de que “a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 

ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 

causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. (...) A decomposição do provimento 

judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 

dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 

ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve 

ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais” (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, redator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, 
DJe de 30/11/2018). 

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com base no óbice da Súmula n. 7, desta Corte.

No presente caso, alega o recorrente que o tribunal a quo, no acórdão 
proferido, teria violado os artigos 65, III, “d” e 68, caput, ambos do Código Penal, na 
medida em que, malgrado a confissão espontânea não tenha sido plena, foi aplicada 
a redução em patamar desproporcional. Pugna, assim, para que seja imposta a 
fração redutora no patamar de 1/6 (um sexto).

Extrai-se que a tese trata-se de matéria que não exige o reexame fático-
probatório, não incidindo, portanto, o óbice da súmula nº 7 do STJ, razão pela qual 
passo à análise.

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
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A revisão da dosimetria em sede de recurso especial, portanto, somente 
é possível em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder 
reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 
fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

No caso dos autos, o acórdão impugnado registrou, no tocante à 
atenuação da pena em razão da confissão do agravante que:

“Assim, diante da valoração equivocada da culpabilidade e 
personalidade do agente, mas persistindo a negativação das 
circunstâncias e consequências do delito, fixo a pena base em 22 
(vinte e dois) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa. Na segunda 
etapa, foi reconhecida a atenuante da confissão espontânea e 
reduzida a sanção provisória em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa.

A Defesa pede uma maior atenuação da reprimenda, o que não vejo 
como acolher. Embora ciente da controvérsia acerca do aumento e 
redução em face de agravantes e atenuantes, filio-me à corrente 
segundo a qual as variações condicionam-se ao juízo de razoabilidade 
e proporcionalidade do Magistrado, inexistindo obrigatoriedade na 
aplicação de qualquer percentual para balizar sua incidência.

O legislador não estabeleceu uma fração fixa, delegando ao 
Magistrado tal incumbência, que deve analisar, caso a caso, a 
necessidade e proporcionalidade do aumento ou redução, visando 
assegurar a individualização da pena. Essa é a lição de Zaffaroni e 
Pierangeli: Em síntese, pode-se concluir que, a partir da pena base, a 
modificação em decorrência das circunstâncias atenuantes e 
agravantes genéricas ou legais, deve ser estabelecida, 
prudentemente, pelo juiz, sem qualquer indicação. Desapareceram as 
normas sobre compensação e ausência, e fica em aberto o elenco de 
atenuantes, de maneira que o juiz, embora a aparente limitação legal 
que os preceitos enunciados parecem estabelecer, tenha uma ampla 
margem de valoração. (in: Manual de Direito Penal Brasileiro. São 
Paulo: RT, 2009, 8. ed., p. 711)

In casu, a redução mostrou-se justa e proporcional, tendo em vista a 
relevância da confissão do acusado para a busca da verdade real. 
THIAGO admitiu a subtração, mas negou tenha esfaqueado a vítima.

Sua confissão não foi, como se vê, plena, não fazendo jus a um maior 
abrandamento de sua reprimenda provisória. Vale ressaltar que o 
acusado foi preso em flagrante na posse de parte da res furtiva, tendo 
sido categoricamente reconhecido pela ofendida.

O conjunto probatório era, de toda forma, firme e coeso a comprovar a 
materialidade, autoria e tipicidade delitivas. Assim, sustento a redução 
de 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa pela atenuante em 
tela. Na terceira fase, a Defesa e o Ministério Público insurgem-se 
contra a fração da tentativa aplicada na r. sentença.” (e-STJ fls. 247-
250)

 

No caso em análise,  ao aplicar a fração de redução relativa à atenuante 
da confissão em patamar inferior a um sexto, mediante fundamentada justificativa, o 
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Tribunal de origem, observou a jurisprudência atual das 5ª e 6ª Turmas desta Corte, 
no sentido de que o aumento superior ou a redução inferior à fração paradigma deve 

ser concretamente fundamentado. (AgRg no REsp n. 2.124.779/SE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 
21/6/2024).

É dizer: a exasperação ou diminuição da reprimenda em razão da 
incidência de circunstância agravante ou atenuante deve respeitar, em regra, a 
fração de 1/6, salvo situações excepcionais, devidamente justificadas.

Portanto, a fundamentação adotada pelo Tribunal a quo foi justificada 
levando-se em consideração o menor aproveitamento das informações prestadas 
pelo réu, uma vez que a confissão se deu de forma qualificada e parcial, apenas em 
relação à subtração, ponto que justifica o patamar de atenuação da pena fixado 
aquém do mínimo de 1/6, o que está em consonância com o entendimento desta 
Corte.

Assim, devidamente justificada a fração elegida, não se vislumbram 
ilegalidade ou desproporcionalidade aptas a permitir a alteração do cálculo 
dosimétrico, nem mesmo se vislumbra latente irregularidade nos critérios adotados 
pelo acórdão. Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARMAZENAMENTO E DIVULGAÇÃO DE MATERIAL 
COM CONTEÚDO DE CENAS PORNOGRÁFICAS ENVOLVENDO 
CRIANÇA E ADOLESCENTE. ARTIGOS 241-A E 241-B DA LEI N. 
8.069/90. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DE CONFISSÃO 
QUALIFICADA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DIVERSA DE 1/6. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que 
a redução da pena em fração inferior a 1/6, em relação a atenuante, ou 
o incremento da pena em fração superior a 1/6, pela aplicação da 
majorante, deve ser fundamentado.

2. Na hipótese, o Tribunal a quo reduziu a pena em patamar inferior a 
1/6 pela incidência da atenuante da confissão de forma fundamentada, 
levando em consideração o fato de ela ter sido qualificada e das 
provas documentais existentes da prática criminosa pelo acusado 
serem óbvias, o que está em consonância com o entendimento desta 
Corte.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.621.981/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2020, DJe de 15/4/2020, 
grifei.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
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DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS CORPUS. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA EM 
RELAÇÃO A RÉU QUE SUSTENTOU A TESE DE LEGÍTIMA 
DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...] 4. Verificada, de ofício, a ocorrência de ilegalidade quanto ao não 
reconhecimento da atenuante genérica da confissão espontânea, na 
segunda fase da dosimetria da pena do delito de homicídio qualificado, 
em relação a réu que sustentou a tese de legítima defesa, revela-se de 
rigor a concessão de habeas corpus quanto a esse aspecto.

5. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que, nos casos em que a confissão do acusado servir como um dos 
fundamentos para a condenação, a aplicação da atenuante em 
questão é de rigor, "pouco importando se a confissão foi espontânea 
ou não, se foi total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase 
policial com posterior retração em juízo" (AgRg no REsp 1412043/MG, 
Rel.

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 10/3/2015, 
DJE 19/3/2015). A matéria encontra-se sumulada, consoante o 
enunciado n. 545 desta Corte Superior.

6. A Quinta Turma deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n. 
1.972.098/SC, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 
14/6/2022, DJe 20/6/2022, firmou o entendimento de que o réu fará jus 
à atenuante da confissão espontânea nas hipóteses em que houver 
confessado a autoria do crime perante a autoridade, ainda que a 
confissão não tenha sido utilizada pelo julgador como um dos 
fundamentos da condenação, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada. Precedentes.

7. Na hipótese vertente, considerando a existência de confissão 
qualificada, conforme se extrai do acórdão recorrido e da ata da 
sessão de julgamento do Tribunal do Júri, segundo a qual a defesa de 
um dos réus sustentou a tese de legítima defesa (e-STJ fls. 2464 e 
2800), se mostra de rigor o reconhecimento, em favor desse, da 
incidência da atenuante da confissão espontânea, em relação ao delito 
de homicídio qualificado.

8. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que, 
nas hipóteses de confissão parcial ou qualificada, como na espécie, se 
admite a incidência da benesse em patamar inferior a 1/6. 
Precedentes.

9. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a ordem de 
habeas corpus para reconhecer a incidência da atenuante do art. 65, 
inciso III, alínea "d", do Código Penal e sua aplicação na fração de 
1/12, em relação ao réu que sustentou a tese de legítima defesa, 
culminando no redimensionamento da respectiva reprimenda.

(AgRg no AREsp n. 2.685.703/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 3/9/2024.)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial. 

Por fim, após análise do conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não verifico, de plano, qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
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constrangimento ilegal que implique ameaça de violência ou coação à liberdade de 
locomoção do agravante, nos termos do art. 647-A do Código de Processo Penal, 
incluído pela Lei 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024.

É o voto. 

Publique-se. Intime-se.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0276765-0 AREsp 2.429.912 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024210377206  03772067320218130024  10024210377206001  
10024210377206002  10024210377206003  24210377206  
3772067320218130024

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO RODRIGUES DA SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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